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                                                                         Excelentíssima Senhora 

Ministra da Administração Interna 

Dra. Constança Urbano de Sousa  

Praça do Comércio 

1100-148 Lisboa 
 

 
 

 

 
 
 
 
Assunto:     Proposta ao Projeto de Portaria dos Serviços Remunerados 
 
 

Excelência, 

Associação Nacional Autónoma de Guardas, ANAG-GNR, vem apresentar a 

Proposta ao Projeto de Portaria dos Serviços Remunerados, conforme 

solicitado por V. Exa. através de ofício. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 
 

 

O Presidente da Direção Nacional 

 
Virgílio Ministro 
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Propostas de alteração: 

 

No n.º 2 do artigo 1.º menciona que “é criada uma taxa que se destina a 

cobrir parte dos custos administrativos associados ao planeamento, 

nomeação, controlo, fiscalização, cobrança e pagamento aos respetivos 

militares e pessoal policial dos serviços remunerados, ao abrigo de (…)” ora, 

o n.º 3 do artigo 6.º  cita “ os serviços prestados nos termos da tabela Tabela 

A do Anexo II acresce o valor de €2,00 por cada elemento nomeado, a título 

de pagamento dos custos administrativos e de organização das Forças de 

segurança”. É entendimento desta Associação que é um contrassenso 

cobrar só aos serviços remunerados em que se aplique a Tabela A, uma 

vez que os custos para planeamento de execução desta Tabela é 

exatamente igual para a Tabela B, aliás a grande maioria dos serviços 

remunerados prestados pela Guarda em eventos desportivos, são de 

natureza não profissional, futebol distrital, logo aplicada esta última 

tabela. Não obstante dos serviços em causa serem executados para 

entidades de atividades e cariz diferentes, deve “na ótica da ANAG-GNR” 

acrescer à Tabela B, 50% do valor aplicado à Tabela A, como uma 

questão de princípio igualdade e equidade. 

Também no acréscimo do valor pago aos militares, propomos 0,50 € em 

vez dos 0,15 € propostos no período diurno, bem como 1,00 € em vez dos 

0,35 € no período noturno. 

Propomos ainda a criação de uma terceira Tabela (Tabela C) ou em 

alternativa a menção na Tabela A e B, que os valores constantes nas 

mesmas acrescem 50% quando os serviços prestados pelos militares 

sejam de penosidade acrescida e distinta do normal como por exemplo de 
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moto, equídeos ou outros meios que obedeçam só por si uma maior 

perigosidade e desgaste.  

No n.º 6 do artigo 4.º menciona que “o serviço remunerado tem início à 

hora em que a Força de segurança comparece no local da sua prestação”, 

ora à luz do regulamento Geral de Serviço da GNR no seu art.º 168.º é 

possível inferir que o serviço que a patrulha ou qualquer outro militar tem 

início no Quartel (instalações onde se encontrem a prestar serviço) local 

onde recebem as devidas instruções e o respetivo material. Assim é 

entendimento desta associação que o corpo do n.º 6 do referido artigo 

deveria ter a seguinte redação “ o serviço remunerado tem início à hora 

de entrada de serviço que consta na escala para desempenho do 

mesmo” 

No n.º 7 do mesmo artigo menciona que “nos serviços remunerados que 

impliquem a mobilidade dos meios durante a sua execução, o serviço 

remunerado termina com o regresso ao local de início” ora, o serviço deve 

terminar no Quartel (instalações onde se encontrem a prestar serviço), 

assim conforme a entidade requisitada cobra o desgaste dos veículos ou 

outros. Assim é entendimento desta associação que o corpo do n.º 7 do 

referido artigo deveria ter a seguinte redação “nos serviços remunerados 

que impliquem a mobilidade dos meios durante a sua execução, o 

serviço remunerado termina com o regresso às instalações onde 

prestam serviço, tendo sempre em atenção o tempo estritamente 

necessário para percorrer esse itinerário” 

No n.º 5 do artigo 3.º menciona que “a decisão sobre a requisição de 

policiamento cabe ao comandante da Força de segurança territorialmente 

competente, constituindo fundamento para o indeferimento do pedido, entre 
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outros, a falta de apresentação, em tempo, de prova documental que ateste o 

cumprimento das normas legais exigidas, nomeadamente licenças, 

autorizações ou seguros de responsabilidade civil” ora, o corpo da presente 

norma permite o livre arbítrio a cada comandante territorial ou caso de 

uniformidade interna haverá sempre um critério díspar entre Força de 

Segurança (GNR e PSP), o que irá gerar desigualdades entre 

procedimentos da mesma natureza o que permitirá sucessivas violações 

de princípios constitucionais. Assim é entendimento desta associação que 

o corpo do n.º 6 do referido artigo deveria ter a seguinte redação “a falta 

de apresentação até XX dias (nunca inferior a 3 dias) do início do 

serviço da prova documental que ateste o cumprimento das normas 

legais exigidas, nomeadamente licenças, autorizações, seguros de 

responsabilidade civil, entre outros, ao comandante da Força de 

Segurança territorialmente competente, constitui fundamento para o 

indeferimento do pedido”  

No n.º 3 do artigo 5.º menciona que “a prestação dos serviços 

remunerados não afasta as normas estatutárias em matéria de dever de 

disponibilidade nem relativas ao carácter permanente e obrigatório do 

serviço policial” ora, o militar após o seu período normal de trabalho, salvo 

exceções pontuais e devidamente justificadas, deve ter a sua 

disponibilidade para o seu lazer e familiar, pelo que discordamos 

veemente a obrigatoriedade e imposição da prestação dos serviços 

remunerados aos militares que deles queiram abdicar fora do seu 

período normal de trabalho, até porque a tributação fiscal e o 

desconto para os serviços sociais e afins são os mesmos do período 

normal de trabalho. 
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No n.º 7 do artigo 7.º menciona que “sempre que se verificar o não 

pagamento, pelas entidades interessadas, dos valores determinados nos 

termos do artigo 6.º, nos prazos previstos no presente artigo, é extraída 

certidão da dívida, nos termos dos disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

22.º do Decreto-lei n.º 191/99 de 5 junho, com alterações (…)” ora, é 

entendimento desta Associação que deveria ficar expresso neste número o 

seguinte “sempre que se verificar o não pagamento, pelas entidades 

interessadas, dos valores determinados nos termos do artigo 6.º, nos prazos 

previstos no presente artigo, é extraída certidão da dívida, nos termos dos 

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-lei n.º 191/99 de 5 

junho, com alterações (…) para posteriormente ser dado cumprimento 

ao n.º 4 do artigo 22.º do Decreto-lei n.º 191/99 de 5 junho ” 

Propomos ainda o acrescente de um número (n.º 8) a esta norma de forma 

a impedir que as entidades devedoras, ou seja, já com a certidão de dívida 

extraída fossem impedidas de solicitar outros serviços até que 

liquidassem a respetiva dívida. 

No n.º 3 do artigo 8.º menciona que “sempre que o apoio logístico previsto 

no n.º 5 do artigo 6.º for garantido com meios e instalações da Força de 

Segurança, os valores cobrados constituem receita própria da respetiva 

Força de segurança” ora, este número é manifestamente desajustado à 

realidade, uma vez que a Guarda Nacional republicana possui alojamentos 

sem as mínimas condições, sendo mesmo a maior parte de condições 

precárias, só concordando esta associação se forem garantidas a 

condições mínimas de alojamento a essas forças e a receita for afeta 

exclusivamente à requalificação e melhoramento dos alojamentos.  
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No n.º 4 do mesmo artigo menciona que “sempre que forem prestados 

serviços remunerados pelos militares e pessoal policial ao abrigo do disposto 

no n.º 2 do artigo 5.º, os valores cobrados constituem receita própria da 

respetiva Força de Segurança” ora, este número deve ser eliminado de 

forma a não abrir precedentes, caso contrário poderá causar sérios 

problemas à Força de Segurança em causa, com o empenho de forças 

afetas ao policiamento, como forma de obtenção de receita, diminuindo 

dessa forma os já escassos patrulheiros e consequente lançamento de 

patrulhas. Não obstante de prejudicar os contribuintes que estão a 

suportar as custas de um serviço prestado a uma entidade particular em 

detrimento do policiamento de proximidade na segurança de pessoas e 

bens, julgamos por bem, que o serviço prestado a entidades particulares 

ou públicas que saia fora das atribuições da Guarda, seja prestado 

exclusivamente em regime de remunerado e fora das horas normais de 

serviço. Caso a tutela persista nesta “ilegalidade”, em caso algum deve ser 

cobrado qualquer valor à entidade requisitante pelos serviços prestados 

pelos militares. 

Por último, sugerimos que se regulamente deste já as modalidades de 

auxílio a adotar na ação executiva, de forma a que, pela prestação de 

auxílio pelas autoridades policiais à prática de determinados atos no 

âmbito da ação executiva, seja devida a respetiva compensação e esse 

serviço seja em regime de remunerado.  

 

 


